
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO CÂMARA 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS – SETOR DE LICITAÇÕES 

Praça Baixa Verde – 169 – Centro – João Câmara/RN – CEP: 59.550-000 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17070002/2026 

 

Torna-se público que o Município de João Câmara/RN, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ sob nº 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa Verde, 169, Centro, 

João Câmara/RN, por intermédio da PREFEITA, Sr.ª AIZE TALIANNE BEZERRA DE 

SOUZA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 

Complementar nº 123, de 2006, Decreto Municipal nº 012/2022 e demais legislações 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Órgão Interessado Secretaria Municipal de Administração 

Data e hora de início das propostas 20/07/2026 as 09h 

Data e hora limite para impugnação e 

esclarecimento 

 

27/07/2026 ás 23h 59 min 

Data e hora final das propostas 30/07/2026 ás 9h 

Data de abertura das propostas – 

sessão pública 

 

30/07/2026 ás 9h 01min 

Local www.portaldecompraspublicas.com.br  

Modo de disputa Aberto 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Obtenção de registro de preço para eventual e futura 

contratação de serviço de gerenciamento integrado de pragas urbanas, de forma 

continuada, englobando a desinsetização, desratização, descupinização, Sanitização de 

Ambientes e a limpeza dos reservatórios de água potável das unidades, para fins de 

eliminação e controle de pragas urbanas (Baratas, Formigas, Traças, Aranhas, Escorpiões, 

Moscas, Roedores e Cupins), eliminação de fungos, vírus e bactérias nas áreas internas e 

externas e a desinfecção dos reservatórios de água dos prédios públicos do Município de 

João Câmara/RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será formada por LOTE, formada por quatro itens, conforme tabela 

constante do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer propostas para todos os 

itens que o compõem. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no Portal de 

Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br);  

 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

2.4. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015.  

 

2.6. Não poderão disputar esta licitação:  

2.6.1. Os licitantes que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.6.2. Os licitantes que se enquadrem no Art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

2.6.3. Os atentes públicos de órgão ou da entidade licitante ou contratante, nos 

termos do § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento.  

 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que:  

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;  

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
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3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal;  

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

3.5.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 

para aquele item;  

3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa.  

 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Título IV, da Lei nº 14.133/2021, e neste Edital.  

 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública.  

 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá à seguinte regra:  

3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  
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3.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e  

3.10.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno.  

 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão.  

 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso.  

 

3.14. Da Garantia da Proposta 

3.14.1 Como condição de aceitabilidade da proposta, o licitante deverá apresentar 

garantia de proposta no valor fixo e irreajustável de R$ _________ (_______), que 

corresponde exatamente a 1% (um por cento) do valor total estimado para a 

contratação dos serviços de controle de pragas e vetores. 

3.14.2. O orçamento estimado da contratação possui caráter sigiloso, nos termos do 

art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 

3.14.2.1. A definição do valor fixo constante no item 3.14.1.1 visa garantir a 

isonomia e a viabilidade da prestação da garantia. 

3.14.2.2. Este valor foi calculado pela Administração sem revelar o montante 

global sigiloso do certame. 

3.14.2.3. A garantia de proposta poderá ser prestada, à escolha do licitante, 

em uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública federal; 

b) Seguro-garantia, com cobertura até a assinatura do contrato; 

c) Fiança bancária emitida por instituição financeira autorizada pelo Banco 

Central. 

3.14.3. O documento comprobatório da garantia deverá ser enviado de forma 

eletrônica, por meio do sistema, junto com os documentos de habilitação e proposta, 

antes da data e horário marcados para a abertura da sessão pública. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  
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4.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em 

moeda corrente nacional;  

4.1.2. Marca de cada item ofertado, quando for o caso;  

4.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso;  

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência;  

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto.  

 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.  

4.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação.  

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 

os licitantes.  

 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).  

 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível.  

 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO, onde os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação.  

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.  

 

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

5.14. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO CÂMARA 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS – SETOR DE LICITAÇÕES 

Praça Baixa Verde – 169 – Centro – João Câmara/RN – CEP: 59.550-000 

 

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, 

no sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538, de 2015.  

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

5.17.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto.  

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021.  

5.18.2. Se, mesmo após a aplicação dos procedimentos previstos nos itens acima, 

ainda persistir o empate, será realizado sorteio público para fins de desempate;  

5.18.3. Será informado no chat da sessão público, a data, hora e local do sorteio, a 

ser realizado no site sorteio.com (ou outro compatível), com transmissão ao vivo no 

Youtube ou outra plataforma de streaming;  

5.18.4. Haverá lavratura de ata do sorteio, com presença de testemunhas, que será 

incluída no processo administrativo.  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento.  

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.  

5.19.2. Uma vez iniciada a negociação para a manifestação em assumir ou não o(s) 

item(ns) da(s) empresa(s) desclassificada(s) ou inabilitada(s), a licitante, no prazo 

de 10 (dez) minutos, deverá manifestar o seu interesse em aceitar ou não. O não 

pronunciamento da licitante no referido prazo acarretará a sua desclassificação.  

 

5.20. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

5.20.1. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

5.20.2. O licitante que não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado, 

quando solicitado pela Pregoeira, será desclassificado.  

5.20.3. Caso a proposta apresentada demonstre valor divergente ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, a licitante será avisada via “chat”, podendo ela 

enviar a proposta corrigida, desde que dentro do prazo estipulado no subitem 6.18., 

findado o referido prazo, a licitante que não corrigir a proposta será desclassificada.  

 

5.21. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:  

a) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0     

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ).  

 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, 

de 1992.  

 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação.  

 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com a LC nº123/2006.  

 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 

pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos.  

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que se enquadrarem nos casos previstos no 

Art. 59, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência da pregoeira, que comprove:  

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta.  

 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor 

final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  
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6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante 

para arcar com todos os custos da contratação;  

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas;  

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime.  

 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.  

 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta.  

 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes.  

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  

 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 

Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133/2021, os seguintes documentos:  

 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

7.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

7.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio: 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

7.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores;  

7.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência;  

7.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores;  

7.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

7.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização;  

7.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva.  

 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

7.3.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

7.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

7.3.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da 

Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;  

7.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal onde a empresa for sediada;  

7.3.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

7.3.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação.  
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7.3.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital.  

7.3.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa.  

7.3.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

7.4.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria Certidão.  

7.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

7.4.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes 

ao período de existência da sociedade; 

7.4.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

7.4.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 

artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, 

de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

7.4.2.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

7.4.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, 

a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

 

7.4.4 As empresas sujeitas a escrituração contábil digital - ECD, Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED), deverão obedecer ao que prevê a IN RFB 1774/2017 e 

suas alterações posteriores e ao Decreto Federal 8.683/2016. 

 

a) Tratando-se de sociedade anônima, publicação no Diário Oficial da União ou 

do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a 

sede da licitante, e em outro jornal de grande circulação, editado na localidade 

em que está situada a sede da licitante e comprovação de autenticação pelo 

órgão de registro do comércio competente do estado do domicílio ou sede da 

licitante; 

b) As demais sociedades deverão apresentar o balanço e demonstrações 

contábeis em conformidade com a legislação civil vigente, extraídos do Livro 

Diário ou Livro de Balanço, assinados pelo representante legal da empresa e 

por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, devidamente 

autenticado pelo órgão de registro do comércio competente do Estado do 

domicílio ou sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 

encerramento, também autenticados pelo referido Órgão. 

c) O balanço patrimonial  deverá estar assinado por contador ou outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, apresentando junto ao balanço a certidão de regularidade do 

contador junto ao conselho de classe, deverão ser apresentados as seguintes 

peças contábeis : a) o balanço patrimonial; b) a demonstração dos lucros e 

prejuízos acumulados; c) a demonstração do resultado do exercício; d) a 

demonstração dos fluxos de caixa; e) notas explicativas, f) carta de 

responsabilidade da administração e g) plano simplificado de contas. 

  

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

7.5.1. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 

por meio da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado fornecido por pessoa 
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jurídica de direito público ou privado (nesse caso o documento devera estar 

com assinatura autenticada por cartorio competente). 

7.5.1.1. O(s) atestado(s) apresentado(s) PODERÁ(ÃO) ser objeto de 

diligência, a critério do agente de contratação, para a verificação da 

autenticidade do conteúdo das informações nele(s) contidas. 

 

7.5.2 Comprovar mediante apresentação da LICENÇA SANITÁRIA, em 

conformidade com a RESOLUÇÃO RDC nº 52/2009/ANVISA, que afere a 

regulamentação técnica para funcionamento de empresas especializadas na 

prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas. 

7.5.3 Comprovar mediante apresentação da LICENÇA AMBIENTAL, em 

conformidade com a Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (4ª edição, 

ago/2021), publicação feita pela Advocacia Geral 

da União (AGU), referendado pelo Acórdão nº 6306/2021 (TCU), que afere a 

regulamentação técnica para funcionamento de empresas especializadas na 

prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas. 

7.5.4 Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional de 

classe, em plena validade, a saber: 

7.5.4.1. Conselho Regional de Biologia, Conselho Regional de Farmácia, 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Conselho Regional de 

Química, Conselho Regional de Medicina Veterinária ou quaisquer 

outros Conselhos Profissionais que conferem explicitamente, nas 

atribuições do respectivo conselho de classe, previsto em instrumento 

jurídico oficial, competência aos seus profissionais para atuar como 

responsáveis técnicos do Serviço de Controle de Vetores e Pragas 

Urbanas. 

7.5.5. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na 

data prevista para entrega da proposta, profissional Biólogo, Farmacêutico, 

Químico, Engenheiro Químico, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Florestal, 

Engenheiro Sanitarista ou Médico Veterinário, o qual deve estar devidamente 

inscrito e em plena validade no respectivo CONSELHO DE CLASSE. 

7.5.5.1 Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro 

permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, o 

sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto 

social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 

registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador 

de serviços com contrato escrito firmado com o licitante; 

7.5.6 A empresa vencedora deverá apresentar junto com sua proposta 

readequada após a fase de lances, sua composição e detalhamento de custos, 

devendo atender a todas as exigências legais e trabalhistas, bem como, 

insumos, mão de obra, benefícios, margem de contribuição, despesas de 

manutenção, consumo, tributos e demais materiais que compõem a referida 

prestação de serviços. E caso se faça necessário, poderão ser solicitados pelo 



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO CÂMARA 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS – SETOR DE LICITAÇÕES 

Praça Baixa Verde – 169 – Centro – João Câmara/RN – CEP: 59.550-000 

 

agente de contratação documentos e planilhas que comprovem o registro da 

presente composição de forma analítica. 

7.5.7. A empresa vencedora deverá apresentar junto com sua proposta 

readequada após a fase de lances todas as Fichas técnicas dos praguicidas e 

rodenticidas, prescritos pelo responsável técnico para atendimento as 

atividades a serem executados nas áreas internas e externas dos prédios 

públicos do Município de João Câmara/RN. 

7.5.8. A empresa vencedora deverá apresentar junto da habilitação os 

certificados válidos da qualificação dos designados (Vigia, Supervisor de 

Entrada e Operadores), conforme enquadramento nas normas oficiais e 

trabalhistas (NR 35 e NR 33) e o certificado de calibração do dispositivo 

multigás que serão utilizados na execução dos serviços de limpeza e 

desinfecção dos reservatórios de água potável. 

 

7.6. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

provisoriamente vencedor, os quais serão solicitados no momento oportuno e deverão ser 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis 

por igual período.  

 

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou por emitidos pela internet.  

7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021).  

 

7.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

7.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

7.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

 

7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados.  
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7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação.  

 

7.13. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:  

7.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame;  

7.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas;  

 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

7.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará os prazos e a 

forma dispostos no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata.  

 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:  

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão;  

8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos.  

8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
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8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses.  

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

8.10. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra nas 

previsões contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XII e XII da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

 

9.2. Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o devido 

processo administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

 

10.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021, ou solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, 

devendo protocolar diretamente no sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br)o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame, nos termos do Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame.  

 

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame.  

 

11.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

11.1. O sistema gerará automaticamente a ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.  

 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília/DF.  

 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente da Prefeitura de João Câmara/RN.  

 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público.  

 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico 

(www.portaldecompraspublicas.com.br).  

 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Termo de Referência;  

ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar;  

ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços;  

ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato. 

 

João Câmara/RN, 17 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

Aize Talianne Bezerra de Souza 

Prefeita 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17070002/2026 

 

1. OBJETO 

Registro de preço para eventual e futura contratação de serviço de gerenciamento 

integrado de pragas urbanas, de forma continuada, englobando a desinsetização, 

desratização, descupinização, Sanitização de Ambientes e a limpeza dos reservatórios de 

água potável das unidades, para fins de eliminação e controle de pragas urbanas (Baratas, 

Formigas, Traças, Aranhas, Escorpiões, Moscas, Roedores e Cupins), eliminação de fungos, 

vírus e bactérias nas áreas internas e externas e a desinfecção dos reservatórios de água 

das secretarias e órgãos da administração pública. 

 

2. INTRODUÇÃO 

Este documento estabelece os critérios e as exigências técnicas mínimas a serem 

atendidas para contratação de empresa na prestação de serviço de gerenciamento 

integrado de pragas urbanas, de forma continuada, englobando a desinsetização, 

desratização, descupinização, Sanitização de Ambientes e a limpeza dos reservatórios de 

água potável das unidades, para fins de eliminação e controle de pragas urbanas (Baratas, 

Formigas, Traças, Aranhas, Escorpiões, Moscas, Roedores e Cupins), eliminação de fungos, 

vírus e bactérias nas áreas internas e externas e a desinfecção dos reservatórios de água 

das secretarias e órgãos da administração pública. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

A Gestão Municipal vem apresentar suas justificativas para amparar sua intenção 

quanto a implementação de plano de gerenciamento do manejo integrado de pragas 

urbanas de forma continuada, englobando a desinsetização, desratização, descupinização, 

sanitização e a limpeza e desinfecção de reservatórios de água potável, para fins de 

eliminação e controle de pragas urbanas nas áreas internas e externas, desinfecção de 

ambientes e a lavagem dos reservatórios de água das secretarias e órgãos públicos da 

administração municipal. 

 

Como é de conhecimento de todos, a implementação do plano de gerenciamento do 

manejo integrado de pragas urbanas de forma continuada tem por objetivo utilizar 

metodologias e produtos de maneira integrada e continuada para combate e controle de 

vetores e pragas urbanas, tais como: roedores, aracnídeos, insetos voadores e rasteiros, 

entre outros animais sinantrópicos, que se instalem ou se reproduzam no ambiente e 

dependências das secretarias e órgãos públicos da administração municipal. 

 

Dessa forma, buscamos preservar e manter em padrões elevados o controle 

sanitário, higiene e consequentemente, a saúde dos usuários nas dependências dos nossos 

prédios e equipamentos, além de conservar o patrimônio público em conformidade com as 

Resoluções RDC Nº 622, DE 9 DE MARÇO DE 2022/ANVISA, RDC 275/2002; RDC 216/ 

2004; RDC 222/2018; Da Portaria Federal 2.914/2011; e Resolução Federal RDC 304/2019 
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que dispõem sobre o funcionamento das empresas especializadas na prestação de serviços 

de controle de vetores e pragas urbanas e das obrigatoriedades quanto à prestação destes 

serviços nos mais diversos segmentos e nas mais diversas áreas. 

 

Diante desse quadro, a gestão Municipal dentro de suas atribuições Legais e 

Constitucionais tem por dever estabelecer o plano de combate e ações para tentar combater 

esse problema comum e infelizmente corriqueiro. Seguindo as recomendações e 

Regulamentações Federais, Estaduais e Municipais passamos a adoção de medidas de 

prevenção de saúde na qual estabelecemos através deste termo de referência as medidas 

para os serviços nos locais públicos. 

 

Ressaltando que a ausência dos serviços em tela, pode tornar insalubres os 

equipamentos públicos e podem causar agravos à saúde dos usuários, além de prejuízos 

econômicos ou ainda propiciar a disseminação de doenças e infecções, tais como: 

gastroenterites, dengue, febre amarela, leptospirose, Covid-19 e etc.; 

 

Como meta, temos a intenção de contratar empresa especializada, mediante as 

normas e legislações vigentes para realização destes serviços, sendo imprescindível para o 

Município a celeridade no procedimento administrativo. Os serviços deverão ser prestados 

seguindo cronograma emitido por essa municipalidade, especialmente para as áreas de 

convivência e principais prédios públicos, objetivando especificamente termos um serviço 

especializado, de boa qualidade, com intervenções bem planejadas e realizadas dentro dos 

parâmetros legais que amparam essa atividade, de forma a conservar todas as 

funcionalidades das instalações físicas dos prédios e a manutenção de um ambiente 

saudável livre de pragas urbanas e doenças. 

 

Destacamos que as contratações dos serviços são de suma importância a Saúde 

Pública, e considerando o direito social básico à saúde, deve esta Administração Municipal 

agir em defesa de seus munícipes, visando o bem-estar e a saúde pública de todos, em 

atenção ao princípio constitucional, previsto no art. 6º da Carta Magna de 1988 com a 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 2000, e corolário da cidadania, que 

assim estabeleceu: 

 

“Art. 6° - São direitos sociais: a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, 

o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados na forma desta Constituição”. 

 

E mais, em sendo a saúde um direito do cidadão parte-se, então da premissa que se 

trata a mesma de um dever da Administração pública, na aplicação desse silogismo, não 

podendo este Município permanecer inerte ante seu dever. Para tanto a Constituição 

Federal esclareceu: 

 

“Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
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doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

 

Por fim, no estabelecimento como dever do Estado a saúde, a Constituição Cidadã 

de 1988 determinou: 

 

“Art. 197 - São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo 

ao Poder Público dispor nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 

fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou 

através de terceiros e também por pessoa física ou jurídica de direito 

privado”. 

 

Destarte resta clara, portanto, a necessidade de Ações e Serviços de combate às 

pragas e vetores urbanos. Para tanto, a presente contratação tem por fim proteger o 

interesse público, que, de resto, sempre deve ser o interesse buscado pelo Poder Público. 

Assim apresentamos a nossa justificativa. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO ITEM 

Item Serviço     Unid  Quant 

 01 DESINSETIZAÇÃO m² 150.000 

 02 DESINSETIZAÇÃO MECÂNICA m²   50.000 

 03 DESRATIZAÇÃO m² 150.000 

 04 DESCUPINIZAÇÃO m² 100.000 

 

 05 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO DOS RESERVATÓRIOS 

DE ÁGUA POTÁVEL 

 

m³ 

 

   500 

 

5. DEVERES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 

 

a) Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos 

serviços, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

f) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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6. DEVERES DA CONTRATADA 

São deveres da Contratada: 

 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

 Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a procedência e prazo de 

validade; 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, tais como, regularidade fiscal e documentação exigidas, sob pena do não 

pagamento; 

 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 fornecer os serviços objeto do presente contrato dentro dos melhores índices de padrão 

e qualidade, respeitando as normas técnicas e padrões existentes, especialmente as 

editadas pelos órgãos competentes pela fiscalização do fornecimento em tela; 

 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante o 

fornecimento dos produtos; 

 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros; 

 Responder isoladamente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e tributários, resultantes do fornecimento deste contrato, nos termos do 

disposto no artigo 71 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 

 Utilizar todos os recursos materiais e humanos necessários para o fornecimento, de 

acordo com a demanda adjudicada; 

 Emitir nota fiscal, que quando houver fornecimento de bens cuja circulação seja fato 

gerador de ICMS deverá ser necessariamente acompanhada da DENFOP (Decreto 

Estadual do RN nº 13.640, de 13 de novembro de 1997, art. 463 – A) salvo se for Nota 

Fiscal Eletrônica (NF-e), fatura e recibo. 

 Acatar as requisições de solicitação dos serviços, através de ordem de serviços, 

obedecendo aos prazos estipulados pelo Município e pela legislação para cada demanda 

encaminhada; 

 

7. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

A presença da fiscalização da Contratante não elide nem diminui a responsabilidade 

da entidade contratada; 
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Será designado, pela Secretaria Municipal de Administração, um servidor para 

acompanhamento e fiscalização do contrato; 

 

A atividade de fiscalização não resultará, tampouco e em nenhuma hipótese, em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes; 

 

As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato 

serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE, para adoção das 

medidas convenientes, consoante disposto no na Lei 14.133/221. 

 

8. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/CONDIÇÕES E PRAZOS 

           Os serviços de gerenciamento integrado de pragas urbanas, de forma continuada, 

englobando a desinsetização, desratização, descupinização, Sanitização de Ambientes e a 

limpeza dos reservatórios de água potável das unidades, para fins de eliminação e controle 

de pragas urbanas (Baratas, Formigas, Traças, Aranhas, Escorpiões, Moscas, Roedores e 

Cupins), eliminação de fungos, vírus e bactérias nas áreas internas e externas e a 

desinfecção dos reservatórios de água, será realizado em todas as secretarias e órgãos da 

administração pública municipal.  

 

Pode haver, durante o contrato, mudanças de endereço que gerem a necessidade de 

alteração dos locais da prestação de serviços dos registados, porém sempre será notificado 

com antecedência mínima de 24 horas. Os custos de tais alterações deverão ocorrer 

exclusivamente às expensas da Contratada. O local exato constará na Ordem de Compra 

emitida pela solicitante; 

 

Os serviços deverão serem prestados acompanhados de nota fiscal eletrônica, que 

deverá conter descrição dos serviços, produtos, marca, quantidade, o número do Processo 

licitatório, Ordem de Compra e Empenho, dados que constem na Ordem de Compra, preços 

unitários e totais, anexando a esta uma cópia da Ordem de compra ao qual se refere. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições da Prestação dos Serviços 

9.1. Ordem de Serviço 

A solicitação para a prestação dos serviços ocorrerá por meio de emissão da Ordem de 

Serviço, expedida pela contratante para o e-mail da Contratada. 

 

9.2. A Ordem de Serviço será encaminhada pela contratante para o endereço eletrônico (e-

mail) indicado formalmente pelo prestador dos serviços beneficiário no ato da assinatura 

do contrato;  

9.2.1. Excepcionalmente, em virtude de problemas técnicos ou afins, a contratante 

poderá convocar o prestador dos serviços beneficiário, assinalando prazo específico, 

para receber a Ordem de Serviços, oportunidade na qual, um de seus representantes 

legais deverá comparecer no local indicado, munido dos documentos apropriados que 

o identifiquem e comprovem que possui poderes para tal ato.  
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Da Prestação dos Serviços – Conforme demanda  

9.3. A prestação dos serviços se dará conforme a necessidade, em quantitativos e prazos a 

serem indicados conforme Ordem de Serviço.  

 

Prazo para Entrega  

9.4. O prazo da execução dos serviços é de 03 (três) dias, contados do dia útil subsequente 

ao recebimento da Ordem de Serviço no e-mail, independente da confirmação de seu 

recebimento.  

9.4.1. O prazo da execução dos serviços poderá ser prorrogado pelo fiscal do contato, 

desde que devidamente justificado pelo prestador dos serviços antes de finalizado o 

prazo de conclusão da execução dos serviços;  

9.4.2. Caso não seja possível realizar a execução dos serviços no prazo supracitado, 

o prestador dos serviços deverá formalizar a situação via e-mail ao Fiscal do 

Contrato, justificando os motivos antes de finalizado o prazo da execução. A 

solicitação será analisada pelo Fiscal, podendo ser deferida ou não.  

 

Local e horário para a Execução dos Serviços  

9.5. O local e horário da execução dos serviços deverá constar na Ordem de Serviço emitida 

pela secretaria demandante. 

 

Condições Específicas da Execução dos Serviços  

9.6. São condições específicas da execução dos serviços:  

a) Os produtos utilizados na execução dos serviços deverão vir em embalagem 

original, lacrada, em perfeito estado, protegidos contra danos de transporte ou 

manuseio;  

b) Não serão aceitos, em hipótese alguma, materiais usados, recondicionados ou fora 

de validades.  

c) O manuseio do produto ficará a cargo do prestador dos serviços, não sendo de 

responsabilidade da contratante quaisquer problemas com a má utilização dos 

mesmos ´por parte de funcionários do contratado.  

 

Requisitos do documento fiscal (nas compras)  

9.7. Após a execução dos serviços, deverá ser entregue a respectiva nota fiscal 

correspondente à Ordem de Serviços, atendendo aos seguintes requisitos:  

a) não contenha rasuras;  

b) os dados do fornecedor (CNPJ, endereço etc.) sejam os mesmos do contrato;  

c) a descrição dos serviços e quantitativos esteja de acordo com a ordem de serviço;  

d) indicação do número da ordem de serviço;  

e) indicação se goza de algum benefício fiscal (Simples Nacional ou outro);  

f) indicação dos dados bancários, com número da conta, agência e banco;  

g) indicação do número do convênio ou contrato de repasse, se for o caso, ou dado 

relevante. 
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Garantia 

9.8. O fornecedor do objeto contratado pela Prefeitura Municipal de João Câmara, na 

qualidade de destinatária final, responderá integralmente, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação de danos causados, nos termos da Lei nº 8.078/90 

(Código de Defesa do Consumidor).   

 

Parágrafo único. Para fins de aplicação deste artigo, observar-se-á os prazos 

previstos no art. 26 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), acrescidos 

de mais 60 (sessenta) dias corridos, a título de extensão da garantia.  

 

No caso de fornecedor de produtos de consumo duráveis ou não duráveis, a 

substituição prevista no art. 18 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) 

deverá ser feita no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.  

 

Parágrafo único. Caso o vício não seja sanado no prazo fixado no caput deste artigo, 

a Fundação Butantan se valerá das alternativas previstas no art. 18, § 1º, da Lei nº 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) 

 

Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, a 

empresa contratada responderá, durante o prazo irredutível de 5 (cinco) anos, pela 

solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo, nos 

termos do art. 618 do Código Civil, acrescido de mais 2 (dois) anos, a título de 

extensão da garantia. 

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, preferencialmente por meio do e-mail 

indiciado pelo Preposto e pelo Gestor do Contrato.  

 

10.4. O Gestor ou o Fiscal do Contrato poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.  

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
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plano complementar de execução da contratada, quando houver, do critério de medição e 

pagamento e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização do Contrato 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo:  

a) Fiscal Técnico;  

b) Fiscal administrativo e  

c) Gestor do Contrato 

 

Fiscalização Técnica 

10.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as obrigações pactuadas, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração.  

10.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

10.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção.  

10.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato.  

10.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

Fiscalização Administrativa 

10.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

 

Gestor do Contrato 

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

10.9.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

10.9.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais.  

10.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

10.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

10.9.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

10.9.6. O gestor do contrato deverá enviara documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este termo de referência tem como objetivo principal demonstrar os preceitos 

técnicos fundamentais para um bom andamento do certame bem como da execução dos 

serviços, não restringindo à CPL na utilização de quaisquer outros documentos, certidões, 

procedimentos etc., que entender convenientes. 

  

Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos projetos ora fornecidos 

deverão ser comunicados previamente à fiscalização e não poderão constituir pretexto para 

o contratado cobrar ou executar “serviços extras” e/ou alterar a composição de preços 

unitários sem autorização formal da fiscalização. 

A fiscalização não aceitará a alegação de atraso da realização do serviço devido ao 

não fornecimento tempestivo dos materiais pelos fornecedores. 

 

12. PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE é responsável pela publicação na imprensa oficial, em resumo, 

do contrato, nos termos do Artigo 89, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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13. FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de João Câmara/RN, para dirimir as dúvidas que 

porventura possam advir do presente contrato. 

 

João Câmara/RN, 17 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Mireli Daiara de Carvalho Pereira 

Secretária Municipal de Administração 

 

 

 

 

 

Aprovo o presente Termo de Referência; 

 

 

 

 

 

 

Aize Talianne Bezerra de Souza 

Prefeita 
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ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17070002/2026 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade 

abaixo especificada. 

 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade de identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 

princípios que regem a Administração Pública. 

 

Assim, o presente estudo preliminar tem como propósito a eventual e futura 

contratação de serviço de gerenciamento integrado de pragas urbanas, de forma 

continuada, englobando a desinsetização, desratização, descupinização, Sanitização de 

Ambientes e a limpeza dos reservatórios de água potável das unidades, para fins de 

eliminação e controle de pragas urbanas (Baratas, Formigas, Traças, Aranhas, Escorpiões, 

Moscas, Roedores e Cupins), eliminação de fungos, vírus e bactérias nas áreas internas e 

externas e a desinfecção dos reservatórios de água das secretarias e órgãos da 

administração municipal. 

 

A Lei 14.133/2021 em seu art. 6, XV, dispõe - serviços e fornecimentos contínuos: 

serviços contratados e compras  realizadas pela Administração Pública para a manutenção 

da atividade  administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou 

prolongadas. 

 

Desta forma o presente Estudo Técnico é feito no sentido de estabelecer as diretrizes 

gerais para a contratação de empresa para eventual e futura contratação de serviço de 

gerenciamento integrado de pragas urbanas, de forma continuada, englobando a 

desinsetização, desratização, descupinização, Sanitização de Ambientes e a limpeza dos 

reservatórios de água potável das unidades, para fins de eliminação e controle de pragas 

urbanas (Baratas, Formigas, Traças, Aranhas, Escorpiões, Moscas, Roedores e Cupins), 

eliminação de fungos, vírus e bactérias nas áreas internas e externas e a desinfecção dos 

reservatórios de água das secretarias e órgãos da administração municipal. 

 

O objetivo principal deste estudo é, portanto, tornar a licitação do objeto demandado 

pelo Órgão executável nos moldes da legislação em vigor e atender a necessidade de 

realização de licitações sustentáveis, como forma de implementação de contratos 

administrativos com obrigações que atendam e respeitem o desenvolvimento sustentável 

de matéria ambiental, econômico, social e cultural. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 
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As aquisições, devem ser precedidas de Estudos Preliminares para análise da sua 

viabilidade e o levantamento dos elementos essenciais à futura contratação de forma que 

melhor atenda às necessidades da Administração. 

 

A presente contratação observará os preceitos da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 e se regerá pelos preceitos da Lei 14.133/2021, bem como 

demais requisitos legais e normativos que regem a matéria. 

 

A licitação tem por objetivo tornar isonômica a participação dos interessados e obter 

a contratação da proposta mais vantajosa ao interesse público, primando sempre pelos 

princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e 

publicidade. Para disciplinar a matéria foi instituída a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril 

de 2021 que estabelece em seu art. 6º, XLI, da Lei 14.133/2021 sobre pregão eletrônico: 

 

Art. 6. Para os fins desta Lei, consideram-se: 

 

XLI - Pregão: modalidade de licitação obrigatória para 

aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento 

poderá ser o de menor preço ou de maior desconto; 

 

 

No que se refere ao planejamento da contratação, essa contará com o citado Estudo 

Técnico Preliminar (ETP) e com o Termo de Referência (TR). 

 

A Lei 14.133/2021 estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. A referida lei ratificou o comando constitucional para a 

obrigatoriedade de licitação e trouxe as hipóteses em que o processo licitatório pode não 

ser realizado, na forma de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

 

A contratação em apreço não se enquadra nas hipóteses de dispensa e 

inexigibilidade elencadas pela Lei 14.133/2021. 

 

A licitação além de visar a isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, busca garantir diversos princípios conforme art. 5º da Lei 14.133/2021: 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
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como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

Dessa forma, a contratação poderá ser através de Pregão Eletrônico. 

 

E, para que o fornecimento ocorra de forma otimizada e atenda aos interesses do 

município, faz-se necessária a contratação de empresa especializada apta a atingir os 

objetivos almejados com confiabilidade, segurança e qualidade nos serviços prestados. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

Fundamentação: descrição da necessidade da contratação, 

considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 

interesse público. (Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021. 

 

Primordialmente, a contratação de uma empresa especializada na prestação de 

serviços continuados de controle integrado de vetores e pragas urbanas é essencial para 

garantir a salubridade, a segurança e o bem-estar dos ambientes sob a gestão municipal. 

 

A pretensa contratação advém da necessidade e compromisso desta Pasta em 

preservar a saúde dos servidores, colaboradores e cidadãos que frequentam os espaços 

públicos, bem como de proteger o patrimônio público contra os danos causados por pragas. 

 

Os serviços que englobam o objeto a ser contratado são imprescindíveis para 

assegurar um ambiente de trabalho saudável e seguro, minimizando os riscos de infestação 

por vetores como roedores, insetos e outros agentes que podem causar doenças, danos 

materiais e interrupções nas atividades cotidianas exercidas pela Administração Pública.  

 

Nesta esteira, a legislação brasileira, especialmente a Lei nº 8.080/1990, exige que 

os ambientes públicos garantam condições adequadas de saúde e higiene. 

 

           A ausência da concretização desta contratação poderia gerar sérios prejuízos à saúde 

pública e à segurança daqueles que frequentam as secretarias e órgãos da administração 

pública municipal, incluindo o aumento do risco de transmissão de doenças e danos 

estruturais causados por pragas, comprometendo o bem-estar e qualidade dos servidores 

que ali desempenham suas atividades laborais, bem como dos usuários das unidades que 

integram a administração pública municipal. 

 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL 

 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no 

plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a 

indicar o seu alinhamento com o planejamento da 

Administração; (inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 
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O Plano de Trabalho Anual - PTA é um instrumento gerencial que permite 

especificar o detalhamento das ações em termos de produto, responsáveis, prazos, tarefas, 

insumos e custos necessários para a entrega das metas físicas anuais, compondo os 

programas de trabalho da Lei Orçamentária Anual (LOA). É um instrumento de 

planejamento tático/operacional que contribui para que o Orçamento Público cumpra com 

sua finalidade de planejamento de curto prazo, contribuindo ainda para que as decisões de 

alocação de dotações orçamentárias sejam orientadas para atingir objetivos previamente 

estabelecidos (objetivo da ação, do programa e objetivos estratégicos de governo). 

 

Assim, a contratação pretendida tem previsão no Plano de Contratações Anual do 

Município de João Câmara, estando assim alinhada com o planejamento desta 

Administração. 

 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e 

suficientes à escolha da solução. (Inciso III do § 1° do art. 18 da 

Lei 14.133/2021 e Art. 7°, inciso II da IN 40/2020. 

 

 Requisitos Legais: 

 

 Deverão ser observadas todas as normas atinentes à execução do objeto dos autos, 

legislação específica; 

 Deverá ser vertida plena observância à Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 622, 

de 09/03/2022 da Agência nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, bem como 

eventual legislação que vier a modificá-la ou substituí-la; 

 

Requisitos de Manutenção: 

 

 Os requisitos de manutenção e assistência técnica dos equipamentos necessários à 

prestação dos serviços serão de inteira responsabilidade da empresa contratada, 

devendo os equipamentos e materiais estarem em perfeito estado de conservação. 

 

 Requisitos de Qualificação Técnica: 

 

 A contratada deverá apresentar comprovante de licenciamento junto à autoridade 

sanitária e ambiental competente, conforme o artigo 4º e respectivo parágrafo único da 

Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 622, de 09/03/2022 da ANVISA; 

 A contratada deverá ter responsável técnico devidamente habilitado para o exercício 

das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, 

devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho, conforme 

artigo 7º, §§ 1º e 2º da RDC n° 622 da ANVISA. 

 

  Requisitos Profissionais: 
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 A empresa contratada deverá selecionar e manter em seus quadros, durante todo o 

período de execução do contrato, profissionais treinados e com experiência reconhecida 

na manipulação e aplicação de inseticidas, pesticidas e demais produtos tóxicos 

assemelhados. 

 

 Requisitos de Segurança: 

 

 Os funcionários da contratada deverão adequar-se às regras de segurança da circulação 

e identificação dos prédios da administração municipal, bem como à legislação 

pertinente; 

 A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança 

necessários à execução dos serviços. 

 Determinados serviços deverão ser executados quando não houver expediente no Órgão, 

preferencialmente aos sábados, domingos ou feriados, por profissionais especializados, 

e deverá atender às recomendações da ANVISA quanto à metodologia de aplicação, 

utilização de equipamentos de segurança, cuidados com a saúde e com o meio ambiente. 

  

Requisitos de Execução: 

 

Como requisitos de execução deverá ser exigido da empresa contratada metodologias 

apropriadas para cada tipo de praga/infestação, a saber: 

 Desinsetização; 

 Desratização; 

 Descupinização, prevendo: Sistema Convencional, Barreira Química (cupim 

subterrâneo), Injeção (cupim de madeira seca ou brocas). 

 Combate aos escorpiões. 

 

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem 

contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, considerando a 

interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21 e art. 7°, inciso V da IN 40/2020) 

 

Os quantitativos referenciados no Termo de Referência foram levantados pela 

Secretaria Municipal de Administração. 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na 

análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 
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econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (Inciso V do 

§ 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

 

Estudos realizados indicam que no mercado existem inúmeras formas químicas e 

não químicas para realizar o controle de pragas urbanas. O método mais utilizado é o 

químico por ser considerado mais eficaz pois atua diretamente na eliminação de todas as 

pragas conjuntamente, através de aplicação de uma variedade de inseticidas e pesticidas 

para cada tipo de praga. 

 

No método de controle das pragas através de ações não químicas utilizam-se de 

técnicas preventivas, que não utilizam pesticidas, normalmente através de instalações de 

armadilhas ou barreiras físicas que afugentam, ou impedem a entrada, instalação ou 

proliferação das pragas urbanas nas edificações. Porém, o controle integrado de todas as 

pragas urbanas pelo método não químico exige ao mesmo tempo diversas ações conjuntas, 

o que dificulta a sua aplicabilidade. 

 

            Dentre as formas acima citadas, uma das escolhas do tipo de serviço a contratar 

deverá recair sobre o controle químico por ser mais eficaz para eliminação e controle das 

pragas, através de serviço de desinsetização, descupinização, desratização e combate de 

escorpiões, amplamente utilizado no mercado. 

 

Em pesquisa realizada na plataforma cesta de preço, para a contratação de serviço 

de dedetização, observamos que vários também adotam o modelo de execução 

semelhante ao adotado atualmente pelas secretarias, órgãos da administração municipal 

com três aplicações anuais. 

 

           Observamos que alguns órgãos públicos adotam de duas a seis aplicações anuais, 

entretanto, o usual é seguir as recomendações das empresas especializadas que indicam a 

aplicação quadrimestral como o ideal, com garantia do serviço por quatro meses em razão 

do período de carência de determinadas pesticidas, que possuem as substâncias ativas por 

até cento e vinte dias. 

 

           Verificamos também que a continuidade dos serviços é essencial para manter as 

unidades livres de pragas/vetores urbanos, eis que a infestação/foco de possíveis espécies 

nocivas à saúde humana podem acarretar a interrupção dos serviços públicos. Nesse 

sentido, cumpre destacar entendimento advindo do TCU, através do Acórdão n° 132/2008, 

Segunda Câmara, em 12/02/2008, a saber: " Na realidade, o que caracteriza o caráter 

contínuo de um determinado serviço é sua essencialidade para assegurar a integridade do 

patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das 

atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção possa 

comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da 

missão institucional ". 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, 

acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 

constar de anexo classificado, se a administração optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 

1° da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VI da IN 40/2020). 

 

A estimativa das quantidades programadas para a atual contratação deverá ser 

precedida de pesquisa em banco de dados públicos, conforme preceitua o art. 23 da Lei 

14.133/2021. 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive 

das exigências relacionadas à manutenção e à assistência 

técnica, quando for o caso. (Inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21 e art. 7°, inciso IV da IN 40/2020). 

 

A solução mais eficiente encontrada para o atendimento da necessidade das 

secretarias e órgãos da administração pública é a contratação de empresa especializada, 

através de serviço continuado, pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável, nos limites 

legais, à critério da Administração, sob a forma de execução indireta. 

 

 A contratação pretendida se destina a realizar desinsetização, descupinização, 

desratização e combate aos escorpiões nas áreas internas dos imóveis da administração 

pública municipal, observando os requisitos para a contratação estabelecidos neste 

documento e que serão detalhados no termo de referência.  

 

Com a finalidade de resguardar a efetividade dos resultados e a eficácia dos serviços, 

estipular-se-á garantia dos serviços prestados pelo período de 4 (quatro) meses após cada 

execução, bem como a previsão de atendimento de reforço a ser realizado pela empresa 

contratada em caso de aparecimento de praga/vetor urbano para a manutenção das 

condições de higiene e salubridade do ambiente. 

 

O método, materiais e equipamentos utilizados pela contratada para a execução dos 

serviços, tanto na área interna quanto na área externa das unidades da contratante, não 

poderão causar danos à saúde humana e/ou ao meio ambiente, bem como deverão observar 

toda a legislação federal, estadual e municipal aplicável ao objeto 

 

10. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da 

solução. (Inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, 

inciso VII da IN 40/2020). 
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Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações 

atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que devam ser 

considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos 

frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de 

buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado 

 

           A presente contratação não haverá parcelamento por não ser economicamente 

vantajoso para a administração pública. 

 

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em 

termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos 

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX 

do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

 

Pretende-se com a referida contratação a geração de resultados que culminaram em 

benefícios diretos e indiretos, de forma vantajosa e benéfica para a Administração, haja 

vista que: 

 

 Será executada dentro dos limites dos imóveis da administração pública municipal, 

mais especificamente em suas áreas internas, por empresa especializada e 

devidamente habilitada pelos órgãos de controle e fiscalização da atividade, bem como 

utilizando mão-de-obra especializada e detentora de formação profissional; 

 Será utilizada mão-de-obra qualificada e equipamentos e produtos adequados, que 

refletiram em resultados positivos no tocante a higiene e salubridade bem como em 

melhoria das condições do atendimento prestado à sociedade;  

 Não haverá custos adicionais externos ao contrato para fins de contratação, 

treinamento e administração da mão-de-obra prestadora do serviço; 

 Os padrões definidos contam com especificações usuais de mercado, permitindo 

mensuração dos resultados, maximizando o aproveitamento dos serviços prestados; 

 Os parâmetros obtidos para o objeto da licitação e para a prestação dos serviços 

possibilitam obter preço compatível com a finalidade estabelecida, primando pelos 

princípios constitucionais administrativos; 

 Tratando-se de serviço comum, será adotada a modalidade de licitação Pregão, em seu 

formato eletrônico, conferindo transparência, ampla concorrência e impessoalidade. 

 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela 

administração previamente à celebração do contrato, inclusive 

quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da 
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organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, 

inciso XI da IN 40/2020). 

 

No tocante à empresa contratada, deverá possuir e observar o Procedimento 

Operacional padronizado (POP), estabelecido no artigo 3º da Resolução RDC n° 622, de 

09/03/2022 pela ANVISA. Ademais, as execuções dos serviços serão realizadas por 

demandas através de profissionais especializados, observadas as boas práticas 

profissionais, a periodicidade, os requisitos de segurança e práticas de sustentabilidade 

estabelecidas neste documento, utilizando-se somente de produtos licenciados pela 

entidade sanitária e seguindo as legislações e normas da ANVISA quanto à execução do 

serviço e demais orientações determinadas pela fiscalização da administração pública 

municipal. 

 

 No tocante à contratante, deverá ser realizada uma verificação prévia quanto a 

rotina de atendimento e funcionamento de cada unidade junto ao gestor local, visando a 

eficiência na prestação do serviço e segurança na aplicação dos produtos para que não haja 

prejuízo à saúde e segurança das pessoas que nos imóveis laborem ou transitem. 

 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS / INTERDEPENDENTES 

 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. 

(Inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VIII 

da IN 40/2020). 

 

Inicialmente, não existem em andamento contratações correlatas ou 

interdependentes que venham a interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento 

da futura contratação. 

 

14. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS 

 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e 

respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo 

consumo de energia e de outros recursos, bem como logística 

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 

aplicável. (Inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

 

Os produtos utilizados na prestação dos serviços devem ser autorizados pelos órgãos 

competentes, visando não causar prejuízo ou qualquer dano à natureza, saúde ou 

segurança das pessoas. 

 

A empresa contratada deverá observar todos os normativos técnicos que disciplinam 

o objeto da pretensa contratação, em especial, normativos da ANVISA. 
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Considerando a potencialidade de riscos à saúde humana e à natureza, a política de 

uso consciente e de forma adequada dos inseticidas e o descarte de recipientes e 

embalagens devem ser criteriosamente observados pela empresa contratada através de 

seus profissionais especializados e responsável técnico 

 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da 

contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 

(Inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

 

Assim, após o planejamento consignado neste estudo técnico, mostra-se VIÁVEL a 

obtenção do objeto, sendo ele a eventual e futura contratação de serviço de gerenciamento 

integrado de pragas urbanas, de forma continuada, englobando a desinsetização, 

desratização, descupinização, Sanitização de Ambientes e a limpeza dos reservatórios de 

água potável das unidades, para fins de eliminação e controle de pragas urbanas (Baratas, 

Formigas, Traças, Aranhas, Escorpiões, Moscas, Roedores e Cupins), eliminação de fungos, 

vírus e bactérias nas áreas internas e externas e a desinfecção dos reservatórios de água 

das secretarias e órgãos da administração municipal., segundo as condições e 

especificações previstas neste ETP e no Termo de Referência por meio de pregão eletrônico. 

 

João Câmara/RN, 17 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

Mireli Daiara de Carvalho Pereira 

Secretária Municipal de Administração. 
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ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________/2026  

 

SESSÃO PÚBLICA: ___/___/2026, ÀS ___H___MIN  

PREFEITURA MUNCIPAL DE JOÃO CÂMARA/RN 

 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 
RAZÃO SOCIAL: 

NOME DE FANTASIA: 

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL? SIM (__) NÃO (__) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

 
Lote Descrição Unid Quant Marca R$ Unit. R$ Total 

1       

Valor Total  

 
A Empresa: ____________________ DECLARA QUE:  

 

1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos 

e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com 

transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas.  

2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.  

3 Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no termo de 

referência (anexo i) do edital desse processo.  

4 Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura Municipal de João 

Câmara/RN, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau.  

 

local e data  

 

carimbo da empresa/assinatura do responsável 

 

 

Observação. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços 

excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, 

que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
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ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________/2026 

 

Ata de registro de preço que entre si celebram o Município de João 

Câmara, por intermédio da Prefeitura Municipal de João Câmara/RN 

e a pessoa jurídica elencada na cláusula segunda desta ata, tendo por 

objeto o Obtenção de registro de preço para eventual e futura 

contratação de serviço de gerenciamento integrado de pragas 

urbanas, de forma continuada, englobando a desinsetização, 

desratização, descupinização, Sanitização de Ambientes e a limpeza 

dos reservatórios de água potável das unidades, para fins de 

eliminação e controle de pragas urbanas (Baratas, Formigas, Traças, 

Aranhas, Escorpiões, Moscas, Roedores e Cupins), eliminação de 

fungos, vírus e bactérias nas áreas internas e externas e a desinfecção 

dos reservatórios de água dos prédios públicos do Município de João 

Câmara/RN, conforme as informações constantes no Anexo I – Termo 

de Referência. 

 

O Município de João Câmara, por intermédio da Prefeitura Municipal de João 

Câmara/RN, inscrita no CNPJ: 08.309.536/0001-03, situado na Praça Baixa Verde, 169, 

Centro, João Câmara/RN, com obediência Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

Decreto Municipal nº 012/2022-GP, Lei Complementar nº 123/06 e nº 147/2014, 

subsidiariamente, e demais legislação, sob as condições estabelecidas, neste ato 

representado por sua prefeita Aize Talianne Bezerra de Souza, brasileira, solteira, 

inscrito no CPF sob nº **2.***.**4-08, residente e domiciliado na cidade de João 

Câmara/RN, doravante denominado contratante, e de outro lado à empresa 

_____________________________, inscrita no CNPJ sob nº __________________, com sede à 

_______________________________, neste ato representada por 

____________________________, _________, _________, _______, residente e domiciliado (a) 

à ___________________________, portador (a) do RG nº ___________________ e CPF nº 

_______________, com seus valores registrados na cláusula segunda desta ata, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº ___/2026 – 

SRP, bem como a classificação das propostas e a respectiva homologação do pregão 

eletrônico, resolvem registrar os preços da empresa, nas quantidades estimadas anuais, 

de acordo com a classificação por ela alcançada por lote, atendendo as condições previstas 

no instrumento convocatório e as constantes desta ata de registro de preços, para 

formação do sistema de registro de preços destinado à aquisições futuras sujeitando-se as 

partes às normas constantes da lei, decretos e portarias supracitados e em conformidade 

com as disposições a seguir..  

 

1. DO OBJETO.  

1.1. A presente Ata tem por objeto o Obtenção de registro de preço para eventual e futura 

contratação de serviço de gerenciamento integrado de pragas urbanas, de forma 
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continuada, englobando a desinsetização, desratização, descupinização, Sanitização de 

Ambientes e a limpeza dos reservatórios de água potável das unidades, para fins de 

eliminação e controle de pragas urbanas (Baratas, Formigas, Traças, Aranhas, 

Escorpiões, Moscas, Roedores e Cupins), eliminação de fungos, vírus e bactérias nas áreas 

internas e externas e a desinfecção dos reservatórios de água dos prédios públicos do 

Município de João Câmara/RN, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição.  

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.  

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as 

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

Empresa: 

CNPJ:                                                           Endereço: 
Item Descrição Unid Quant R$ Unit R$ Total 

01      

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata.  

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

3.1. A Administração da Ata de Registro de Preços resultante deste certame ficará a cargo 

da Prefeitura Municipal de João Câmara nos termos de sua regulamentação interna.  

 

3.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que 

previamente autorizada pela AUTORIDADE SUPERIOR da PMJC, poderá ser utilizada 

por quaisquer outros órgãos da Administração Pública estadual e municipal, que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador 

(PMJC).  

 

3.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a Prefeitura Municipal de João 

Câmara/RN (órgão gerenciador) da ARP para manifestação sobre a possibilidade de 

adesão. 

3.3.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o item 3.3 fica 

condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 

participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 

viabilidade e a economicidade para àqueles órgãos e entidades interessadas 

na utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do 

Gestor municipal (Incluído pelo Decreto nº 11.462, de 2023);  

3.3.2. O estudo de que trata o item 3.3.1, após aprovação pelo órgão 

gerenciador, será divulgado no Site Institucional do órgão gerenciador. 

(Incluído pelo Decreto nº 11.462, de 2023);  
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3.3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços 

(Promitente Contratado), observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 

com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 

3.4. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata o item 3.2 (Adesão) não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens 

do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes. (Redação dada pelo Decreto nº 11.462, de 

2023).  

 

3.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços concedida pelo 

órgão gerenciador, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

4. VALIDADE DA ATA.  

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua 

assinatura, podendo ser prorrogada, nos termos do Art. 84, da Lei Federal nº 14.133/21.  

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro.  

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver 

a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

4.1.3. O instrumento contratual de que trata o item 4.1.1 deverá ser assinado 

no prazo de validade da ata de registro de preços.  

 

5. DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO.  

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021;  

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;  
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5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS.  

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado;  

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;  

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não 

comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado; ou  

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021.  

 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 

e da ampla defesa.  

 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação.  

 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

6.4.1. Por razão de interesse público;  

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado.  

 

7. DAS PENALIDADES.  

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital.  

 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 155, da Lei Federal nº 

14.133/2021), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade.  
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7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor.  

 

8. CONDIÇÕES GERAIS.  

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL.  

 

 

8.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

João Câmara/RN, ___ de _____________ de 2026. 

 

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de João Câmara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

Aize Talianne Bezerra de Souza  

Prefeita 

 

 

 

 

 

Empresa Contratada 

Responsável Legal 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________/2026 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ________/2026 

QUE FAZEM ENTRE SI O(A) _____________________ E 

A EMPRESA ______________________.  

 

O Município de João Câmara/RN, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ Nº 

08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, CEP: 

59.550-000, por intermédio da sua Prefeita Constitucional, a Senhora AIZE TALIANNE 

BEZERRA DE SOUZA, portadora da Carteira de Identidade nº ____________ – ______ e 

inscrita no CPF nº **2.***.**4-08, denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro 

lado, a empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________, com sede na ___________________________, neste ato representada por 

_________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _______________ e 

inscrito (a) no CPF nº ______________________, doravante denominado (a) simplesmente 

CONTRATADO (A), tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

________/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº ___/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 1.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviço de gerenciamento 

integrado de pragas urbanas, de forma continuada, englobando a desinsetização, 

desratização, descupinização, Sanitização de Ambientes e a limpeza dos reservatórios de 

água potável das unidades, para fins de eliminação e controle de pragas urbanas (Baratas, 

Formigas, Traças, Aranhas, Escorpiões, Moscas, Roedores e Cupins), eliminação de fungos, 

vírus e bactérias nas áreas internas e externas e a desinfecção dos reservatórios de água 

dos prédios públicos do Município de João Câmara/RN.  

1.2. Objeto da contratação:  

Lote Descrição Unid Quant Marca R$ Unit. R$ Total 

1       

Valor Total  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1 O termo de Referência;  

1.3.2 O Edital da Licitação;  

1.3.3 A proposta do contratado;  

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de _____ contados da data da assinatura, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.  
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de Entrega  

3.1. A entrega deverá ser realizada em até 60 (sessenta) dias após a expedição da Ordem 

de fornecimento, emitida pela Secretaria Municipal de Saúde.  

3.2. Caso não seja possível a entrega na data do item 3.1, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

3.3. O veículo deverá ser fornecido no Município de João Câmara/RN, na Praça Baixa 

Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, mediante o recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, 

a ser encaminhada através do e-mail: setordecomprasjcrn@gmail.com, através do qual 

serão contados dos prazos para entrega e consequente abertura de processos 

administrativos de punição.  

3.4. O veículo será recebido provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta.  

3.5. O veículo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato.  

 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

3.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

3.8. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

3.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, preferencialmente por meio do e-mail 

indiciado pelo Preposto e pelo Gestor do Contrato.  

3.10. O Gestor ou o Fiscal do Contrato poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.  

3.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

mailto:setordecomprasjcrn@gmail.com
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contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do critério de medição e 

pagamento e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO  

Prazo de pagamento  

4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da finalização da liquidação da despesa.  

4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. Forma de 

pagamento  

4.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

4.5. O pagamento advindo do objeto do contrato será proveniente dos recursos de cada 

Secretaria e será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota 

fiscal devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta 

corrente em nome da contratada, preferencialmente no Banco do Brasil.  

4.6. Caso o contratado opte por recebimento em outra instituição bancária, os pagamentos 

advindos do objeto contratado sofrerão um desconto no valor, referente à taxa de 

transferência entre banco (Taxa do TED).  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE  

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/2026.  

5.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os 

preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da 

variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento 

estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado 

obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

5.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo.  

5.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  
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5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

5.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 

ser realizado por simples apostilamento.  

5.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–

financeiro, quando for o caso, será de até 01 (um) mês, contado da data do fornecimento da 

documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 

incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/2021.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

6.1. São obrigações da CONTRATANTE:  

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos;  

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado;  

6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 

de Referência;  

6.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

6.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

6.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste.  

6.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 

(trinta) dias para decidir, admitida prorrogação motivada por igual período.  

6.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

6.2. São obrigações da CONTRATADA:  

6.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas:  

6.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990);  
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6.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;  

6.2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo contratante, os Serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados;  

6.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

6.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Certificado de 

Registro Cadastral – CRC, a empresa contratada deverá enviar a contratante os 

seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

6.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante;  

6.2.8. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual.  

6.2.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja  

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou Serviços de terceiros.  

6.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 

para qualificação, na contratação direta;  

6.2.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

6.2.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133/2021.  
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6.2.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante;  

6.2.14. Entregar o veículo dentro do prazo estabelecido neste termo de referência;  

6.2.15. A Contratada deverá obrigatoriamente entregar o veículo em conformidade 

com as normas vigentes.  

6.2.16. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial 

da aquisição do veículo da presente licitação. A fusão, cisão ou incorporação só será 

admitida com o consentimento prévio e por escrito da(s) CONTRATANTE(S) com 

parecer jurídico e desde que não afete a boa execução do contrato;  

6.2.17. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer os objetos a que se 

refere este Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui 

descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dele constatado no 

seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações.  

6.2.18. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier 

a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata 

notificação da empresa a ser contratada para efetuar a substituição dele;  

6.2.19. Custos relativos a deslocamento, para transporte dos veículos, bem como de 

deslocamento de peças e pessoal para as futuras manutenções que possam vir a 

ocorrer, serão por conta da Contratada, bem como o transporte de equipamentos 

(necessários à descarga), serão de responsabilidade dela, observadas as normas de 

segurança do trabalho e de trânsito, não cabendo nenhum ônus à Contratante;  

6.2.20. A Contratada deverá entregar os veículos com o emplacamento, que inclui 

fornecimento de 2(duas) placas e demais taxas, sem nenhum ônus adicional à 

Contratante;  

6.2.21. Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das 

determinações da fiscalização desta Prefeitura, todas as prescrições que por 

circunstância da lei devam ser acatadas;  

6.2.22. A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item 

objeto deste Certame, OBEDECER a todas as disposições legais pertinentes.  

6.2.23. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, 

descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos 

decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, 

correrão por conta exclusiva da contratada.  

 

7. CLAÚSULA SÉTIMA – GARANTIA DA EXECUÇÃO  

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

 

9. CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
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9.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

9.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

9.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

9.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

9.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

9.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

9.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

9.2.3. Indenizações e multas.  

9.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021).  

9.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2026, na 

classificação abaixo:  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS CASOS OMISSOS  

11.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES  

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 ao 136 e 

seguintes da Lei Federal mº 14.133/2021.  

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO  
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13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial do Município e no PNCP, no prazo previsto na Lei Federal nº 

14.133, de 2021.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO  

14.1. É eleito o Foro da Comarca de João Câmara/RN para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme §1º do Art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes. 

 

João Câmara/RN, __ de _________________ de 2026. 

 

 

 

 

Contratante 

 

 

 

 

Contratada 

 

 

Testemunhas: 

 

 

Nome: 

CPF: 

 

 

Nome: 

CPF: 


